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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Atenção Bancários(as), amanhã quinta­feira, dia 17 de outubro, às 18h00min, em primeira convocação, e às 

18h30min, em segunda e última convocação, tem assembleia Geral extraordinária no auditório do Sindicato (Rua 
Marechal Deodoro, 209/209­ Centro), para  deliberar sobre desconto a ser feito nos salários dos empregados em 
razão da celebração de convenção/acordo coletivo de trabalho 2013/2014.

HSBC é condenado no TST

O recurso de revista teve origem em uma ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho da 9ª 
Região (PR) a partir de denúncia do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Curitiba e Região. 

Segundo o sindicato, o HSBC se recusava a emitir a CAT dos empregados portadores de LER/DORT, 
elaborava perfil profissiográfico previdenciário de maneira tendenciosa, dispensava trabalhadores em condição de 
inaptidão para o trabalho e não possuía programa de recolocação profissional.

Após verificar as denúncias, o MPT pediu a suspensão das rescisões dos contratos de trabalho de 
trabalhadores quando houvesse dúvida sobre o seu estado de saúde. 

O juízo considerou inadmissível a conduta do banco em insistir em não fornecer a CAT, quando a própria 
Previdência Social é quem tipifica de forma objetiva o nexo ocupacional em relação às doenças osteomusculares. A 
tipificação da doença, como ressaltou a sentença, não ocorre com a simples apresentação da CAT: é necessário o 
laudo pericial.

Itaú Unibanco é multado após negar crédito imobiliário

Para análise de seu pedido, o banco exigiu, entre outros documentos, comprovantes de estado de saúde, 
pelos quais o homem informou ser portador assintomático do HIV e usuário de antirretrovirais.

A Comissão Processante Especial responsável pelo caso, considerou que houve prática abusiva e 
discriminatória em razão da doença do autor, que mesmo assintomática traz consigo carga extremamente 
negativa. A decisão apontou que a concessão para crédito imobiliário é um direito inalienável e que a recusa deve 
ser sempre acompanhada de clara justificativa. A Comissão citou, ainda, o fundamento constitucional da 
dignidade da pessoa humana e o objetivo também inscrito na Carta Magna de promover o bem de todos, sem 
qualquer forma de discriminação.

A Secretaria do Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania de São Paulo 
aplicou uma multa administrativa no valor de R$ 193.700 (10 mil Unidades Fiscais - 
"Ufesps") ao Itaú Unibanco por ter negado financiamento imobiliário a um homem que é 
soropositivo. 

A vítima denunciou a instituição financeira com base na Lei Estadual 11.199 de 
2002, que penaliza administrativamente práticas de discriminação aos portadores do 
vírus HIV ou pessoas com AIDS. O homem, afirmou ter comprado um imóvel na planta 
em 2007 e buscado o financiamento em 2010, quando deveriam ser feitas a escritura e a 
quitação do saldo residual. 

O HSBC Bank Brasil foi condenado a pagar R$ 500 mil a título de indenização por 
dano moral coletivo por não emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) e dispensar 
os empregados diagnosticados ou com suspeita de Lesão por Esforço Repetitivo/Distúrbio 
Osteomuscular Relacionado ao Trabalho (LER/DORT). A condenação foi mantida após a 
Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conhecer recurso da instituição bancária 
contra a condenação. Além da indenização, o banco pagará multa diária de R$ 500,00 por 
atraso no descumprimento das obrigações impostas pelo juízo.

GTT aprova texto para regulamentação da lei dos 30% dos vigilantes
O Grupo Tripartite de Trabalho (GTT), formado por representantes do governo, trabalhadores e 

empresários, aprovou ontem, terça-feira (15/10), por consenso, o texto final do Anexo 3 da Norma 
Regulamentadora (NR) nº16, que trata do adicional de risco de vida/periculosidade de 30% dos vigilantes, 
conforme determina a lei nº 12.740/2012. Foi a quarta e última reunião do GTT, realizada nas dependências do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em Brasília.
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